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PLANO DIRETOR

Philippe Guédon

Ao ensejo da Conferência Municipal da Cidade, em 20.07.07.
01 – Ponto de partida: Capítulo II, “Da política urbana”, Art. 182 da Constituição Federal de 1.988. 

“A política de desenvolvimento urbano, executada pelo poder público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei,tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes.

§ 1º - O PD, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para cidades com mais de 20.000 habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e da expansão urbana.

02 – A Constituição do Estado do Rio de Janeiro, promulgada em 1.989, no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (Art.39), dava prazo de um ano a partir da data de promulgação da LOM, para elaboração e aprovação do “plano diretor urbano” ou de “lei de diretrizes gerais de ocupação do território”.


No § 2º, fala-se em Plano Diretor sem a limitação “urbano”.


O Art. 231 é assim redigido:

“O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório para as áreas urbanas de mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e expansão urbana.

§ 1º - O plano diretor é parte integrante de um processo contínuo de planejamento a ser conduzido pelos municípios, abrangendo a totalidade dos respectivos territórios e contendo diretrizes de uso e ocupação do solo, vocação das áreas rurais, defesa dos mananciais e demais recursos naturais, vias de circulação integradas, zoneamento, índices urbanísticos, áreas de interesse especial e social, diretrizes econômico-financeiras e administrativas.

§ 2º - É atribuição exclusiva dos municípios a elaboração do plano diretor e a condução de sua posterior implementação.

§ 3º - As intervenções dos órgãos federais, estaduais e municipais deverão estar de acordo com as diretrizes definidas pelo plano diretor. (não sei de ação de inconstitucionalidade movida contra esse parágrafo por quem quer que fosse).
§ 4º - É garantida a participação popular, através de entidades representativas, nas fases de elaboração e implementação do plano diretor, em conselhos municipais a serem definidos em lei.
(...)”

03 – A Lei Orgânica Municipal foi promulgada em 05 de abril 90. O seu Art. 168 cita:

“O Plano Diretor, aprovado pela Câmara Municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento, expansão e reforma urbana.

O § 1º retoma o conceito de processo contínuo de planejamento, abrangendo a totalidade do respectivo território, e detalha sete diretrizes: 1)conservação do patrimônio; 2) considerar todos os setores da estrutura urbana correlacionando-os com as áreas rururbanas e rurais, além das áreas verdes; 3) urbanizar as áreas faveladas e de baixa renda; 4) estabelecer o controle da circulação de veículos no Centro Histórico e definir os prédios a serem conservados; 5) regulamentar a descentralização urbana do Município; 6) adequar o direito de construir às normas urbanísticas e aos interesses sociais; 7) garantir a participação de entidades comunitárias no planejamento urbano.
O Art. 169 determina que o PD seja complementado pela LUPOS, pelo Código de Posturas e pelo Código de Obras.

04 – O Plano Diretor de Petrópolis foi instituído pela Lei 4.870, de 05.11.1991. Para que fosse aprovado na Câmara (onde a oposição realizava manobra de obstrução, apresentando, defendendo e justificando centenas de emendas, foi estabelecido um acordo entre a Administração e a sociedade assegurando que a LUPOS seria elaborada e os dois Códigos revistos, no seio do Fórum Popular. Assim nasceu o Decreto nº 506/91. Em verdade, os acordos não foram cumpridos e a LUPOS somente foi elaborada, por iniciativa e com a participação do Fórum Popular, em 1.998.

Importa lembrar que o processo de discussão e votação do PD, à época, foi estabelecido pela Resolução da Câmara nº 777, de 03 de abril de 1.991, cujo conhecimento recomendo, por ser modelar do ponto de vista da transparência.


O nosso 1º PD foi elaborado em duas fases: a fase do diagnóstico, muito participativa – um Companheiro que atuou na linha de frente dos trabalhos à época, Luiz Antonio Alves de Souza, é testemunha do que se passou então – e a fase de elaboração da lei, nada participativa (a meu ver), fato que gerou o impasse referido.
05 – O PDP nunca saiu das prateleiras. Devia ser revisto a cada quatro anos (Art. 81), mas nunca o foi, apesar dos alertas vindos da Comunidade. Veio a caducar em função de dispositivo da Lei Federal nº 10.257, de 10 de julho de 2.001, que regulamentou os artigos 182 e 183 da CF e é conhecida como o Estatuto da Cidade. Era Presidente Fernando Henrique Cardoso e um dos signatários da Lei foi o petropolitano Pedro Malan.
06 – O Estatuto da Cidade é peça essencial na participação. Destaco pontos essenciais:

- Art. 2º, II: “Gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas  e projetos de desenvolvimento urbano”;
- Art. 4º, § 3º::s instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e entidades da sociedade civil”;

- Art. 40, § 3º: “A lei que instituir o PD deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos” (e assim viria a caducar, seis meses depois, a Lei 4.870, de novembro de 91).

- Art. 40, § 4º: “No processo de elaboração do PD e na fiscalização de sua implementação, os Poderes Legislativo e Executivo municipais garantirão:

I – a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações representativas dos vários segmentos da comunidade;


II – a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos;


III – o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos”.
- Art. 44: “No âmbito municipal, a gestão orçamentária participativa de que trata a alínea f do inciso III do art. 4º desta lei, incluirá a realização de debates,  audiências e consultas públicas sobre as propostas do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua aprovação pela Câmara municipal”.

07 – O Plano Diretor, que havia caducado como visto acima, foi elaborado pelo Conselho Municipal de Revisão do Plano Diretor e suas Leis Complementares, o CRPD, criado pela Lei nº 5.823, de 09.11.2001. O CRPD veio substituir o Fórum Popular, que tinha sido formado antes de sua oficialização pelo Decreto nº 506/91 e não resistiu à retirada de seu papel oficialmente reconhecido. 

08 – Lamento o ocaso do Fórum Popular, e penso que deverá reviver, de alguma forma, pois a sociedade necessita dispor de instrumentos de coordenação próprios. As políticas públicas demandam prazos de década ou décadas, e os mandatos eletivos cobrem apenas quatro anos; quem, senão a Comunidade terá a legitimidade para conceber, acompanhar e avaliar a boa execução das políticas públicas que deseja ver implementadas, e que perpassam, necessariamente, diversos Governos sucessivos? Confesso meu assombro diante da pouca percepção deste ponto, absolutamente essencial para a prática da participação: quando se trata de políticas públicas, somente a população tem legitimidade para respaldar qualquer deliberação de médio / longo prazo, e permitir que a postura favorável ou contrária a um determinado Governo municipal tolde esse entendimento, provocando cisões no plano maior das políticas públicas, equivale a suicídio comunitário.

Acresce que os conselhos paritários ou de forte participação popular somente podem operar plenamente na medida em que os representantes da sociedade forem minimamente organizados, à margem da síndrome situação / oposição, que não cabe na perspectiva do médio e longo prazo.  
09 – O novo Plano Diretor, que cobriu a lacuna gerada pela caducidade da Lei nº 4.870, foi elaborado através de processo participativo – o projeto remetido à Câmara chegou a ser distribuído sob forma de jornal à população - e resultou na Lei nº 6.070, de 18.12.03. a Lei previa a revisão do PD a cada quatro anos, antes da elaboração do plano plurianual, de modo a assegurar a consistência entre as diversas linhas de planejamento.
10 – Em 2.005, cabia ao Prefeito re-eleito, Dr. Rubens Bomtempo, zelar pela revisão do PD, eis que devia elaborar o PPA. Assim foi elaborada e votada a Lei nº 6.321, de 29.12.2005, que é o nosso PD atual. Por proposta do Prefeito Bomtempo, o prazo de revisão do PD deixou de ser quadrienal e passou a ser bienal, o que justifica estar o CRPD em fase de revisão do texto, e ter acolhido a proposta de ser o tema trazido á consideração dos participantes desta Conferência. Na segunda feira, 23, o CRPD se reunirá, para tomar conhecimento das reflexões que sairão deste evento. Até o dia 1º de agosto, o Exmo. Sr.Prefeito estará encaminhando o projeto à Câmara.
11 – O PD é composto por duas partes: a primeira, é a Lei propriamente dita, que detalha conceitos e mecanismos. A segunda elenca os programas a serem ativados no próximo biênio. A participação da comunidade pode se dar na fase de elaboração – como acontece aqui e agora – ou quando da apreciação do projeto pela Câmara, nos termos da Resolução que será publicada pela mesa da Câmara, definindo prazos e condições para apresentação de emendas populares e uso da tribuna quando da audiência pública. Aqui, também, deixo registrado o meu assombro: tais audiências públicas usam ser realizadas no belíssimo Salão Hermogênio Silva, da Câmara, tendo de um lado do balcão de madeira, raramente mais de um a dois Vereadores, e de outro lado, o da assistência, cadeiras vazias, ou raríssimos cidadãos. Olhar para qualquer um dos dois lados, dá vontade de chorar quando se ama a participação popular.

Como a lei de diretrizes orçamentárias para 2.008 já foi votada antes do recesso de julho, detalhando os programas que deverão ser observados pela lei orçamentária anual, pouco sentido faria ignorar programas já definidos. Uma ou outra proposta, aqui e ali, poderá ser formulada, nunca esquecendo que deverá ser introduzidas na LOA, se aceitável no quadro da LDO. Complicado, não? 

Sim, acordamos tarde, mas cabe a pergunta fraterna: por que a Comunidade ignorou a audiência pública da LDO? Esta pode ser uma boa oportunidade para adotar mecanismos de melhor acompanhamento pela Comunidade.
12 – Pessoalmente, defendo a tese que nosso PD é uma boa lei, é até uma esplêndida Lei, e que, mais do que nos preocuparmos em mudá-lo, devemos nos esforçar por colocá-lo em prática, o que nunca foi feito nas diversas versões, desde 1.991, há dezesseis anos.

Gostaria de apresentá-lo e, quem sabe, a Conferência aceitará ratificá-lo e instituir mecanismos de interface com a Administração Pública para que possa ser verdadeiramente implementado?
13 – Se me permitirem passo a comentar os dispositivos da lei do PD, recomendando que os programas já votados na LDO sejam objeto de reflexão mais profunda, aqui e no seio dos Conselhos municipais específicos (Saúde, Turismo, Desenvolvimento, Criança e Adolescente, Portadores de Deficiências, Idosos, Meio Ambiente, Agenda 21, Orçamento Participativo e outros), para eventual apresentação de emendas populares, previamente debatidas em diálogo com o Executivo, quando da fase de discussão na Câmara (modus operandi que nos concede maior prazo).
